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§ 2º Na coluna "Estrangeiro" deverá ser declarado para cada trimestre o
somatório dos valores dos dispêndios dos itens totalmente estrangeiros, daqueles não
certificados independentemente da origem, além dos valores das parcelas estrangeiras
de dispêndios certificados.

Art. 33. Nos casos em que não houver valores de aquisições a declarar, o
respectivo campo do RCL deverá ser preenchido com o valor zero.

Art. 34. O contratado deverá prestar as informações de que trata o RCL em
conformidade com os princípios de contabilidade, observando as seguintes ressalvas:

§ 1º Os valores declarados no RCL deverão corresponder àqueles
informados nos documentos comprobatórios dos dispêndios realizados.

§ 2º Estornos, provisões, provisionamentos e reversões não deverão ser
informados no RCL.

§ 3º Todo dispêndio com aquisições e serviços deverá ser declarado no RCL
, independente da forma de contratação se configurar como custo de capital (CAPEX)
ou custo operacional (OPEX).

Art. 35. Não será permitido o lançamento de valores diretamente nas
rubricas totalizadoras, tais quais:

I - Geologia e Geofísica;
II - Perfuração, Avaliação e Completação;
III - Perfuração+Completação;
IV - Sistemas Auxiliares;
V - Sistema de Coleta da Produção;
VI - UEP; e
VII - Plantas.
Parágrafo único. As rubricas referidas no caput serão preenchidas

automaticamente como resultado da soma dos subitens que as compõem.
Art. 36. As participações governamentais e de terceiros, os gastos de

natureza administrativa, ou quaisquer outros valores que não estejam inseridos no
escopo da resolução de certificação em vigor, não deverão ser registrados no RCL.

Art. 37. Os impostos sobre produtos industrializados (IPI), sobre serviços
(ISS) e sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) não deverão ser registrados
no RCL.

Parágrafo único. Os demais tributos indiretos, tais como o imposto de
importação (II), incorporam-se ao custo de aquisição do bem, assim como os demais
impostos incidentes sobre a prestação de serviços, incorporam-se ao custo do
serviço.

Art. 38. O RCL deverá ser apresentado de forma padronizada, conforme os
modelos disponibilizados no sítio da ANP na internet.

§ 1º O Anexo IV será aplicável à:
I - fase de exploração nos contratos de concessão, com exceção dos blocos

em regime de concessão referenciados no Anexo VI;
II - fase de Avaliação/Reabilitação nos Contratos de Concessão de áreas

inativas com acumulações marginais.
§2º O Anexo V será aplicável à fase de exploração dos contratos de cessão

onerosa.

§3º O Anexo VI será aplicável à:
I - fase de exploração nos contratos de partilha da produção;
II - fase de exploração nos contratos de concessão da 13ª (décima terceira)

rodada, somente para blocos em águas rasas, entre cem e quatrocentos metros, ou em
aguas profundas, acima de quatrocentos metros.

§4º O Anexo VII será aplicável à:
I - etapa de desenvolvimento da produção nos contratos de concessão;
II - fase de produção nos contratos de concessão de áreas inativas com

acumulações marginais.
§5º O Anexo VIII será aplicável à etapa de desenvolvimento da produção

nos contratos de cessão onerosa.
§6º Quando se tratar de desenvolvimento modular de área, jazida ou de

ring fence, e houver tal exigência nos contratos, o relatório deverá ser apresentado
para cada módulo.

Art. 39. A ANP poderá revisar periodicamente o modelo do relatório
disponibilizado em seu sítio na internet.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 40. A ANP poderá publicar informações adicionais aos procedimentos

estabelecidos nesta Resolução por intermédio de Informes Técnicos disponibilizados no
sítio da ANP na internet.

Art. 41. A dispensa de entrega do RGT - EXPLORAÇÃO e do RGT -
DESENVOLVIMENTO prevista no §1º do art. 6º não afastam a obrigatoriedade da
apresentação extemporânea ou da retificação dos RGTs correspondentes aos períodos
até setembro de 2020, nem afastam a aplicação de penalidades pelo descumprimento
dessas obrigações.

Parágrafo único. Os erros ou omissões contidas nos RGTs, nos termos desta
Resolução, já entregues deverão ser corrigidos mediante apresentação de novo
relatório.

Art. 42. Para fins de transição, as regras definidas no art. 19 não serão
aplicáveis aos documentos comprobatórios emitidos até 31 de dezembro de 2010.

Art. 43. O período compreendido entre a data de assinatura do contrato e
o dia 11 de setembro de 2008, inclusive, será denominado fase de transição e, para
efeito de comprovação de conteúdo local, serão considerados os valores declarados
pelos contratados no RCL da fase de exploração e etapa de desenvolvimento.

Parágrafo único. Os valores declarados no RCL devem observar os requisitos
estabelecidos nas cláusulas contratuais de conteúdo local, não sendo exigida a
comprovação por meio de certificados de conteúdo local.

Art. 44. Ficam revogadas:
I - a Portaria ANP nº 180, de 05 de junho de 2003.
II - a Resolução ANP nº 27, de 24 de junho de 2016.
III - a Resolução ANP nº 670, de 9 de março de 2017.
IV - a Resolução ANP nº 832, de 26 de outubro de 2020.
Art. 45. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RODOLFO HENRIQUE DE SABOIA
Diretor-Geral

ANEXO I

(a que se refere os arts. 6º, §1ºe 13 da Resolução ANP nº 871, de 30 de MARÇO de 2022).

Descritivo do Relatório de Gastos Trimestrais para a fase de exploração

Este relatório deve englobar a totalidade dos dispêndios de cada bloco que tenham sido realizados durante a fase de exploração nos contratos. A alocação dos dispêndios

deve seguir as descrições deste Anexo.

Estrutura base do RGT para a fase de exploração nos moldes deste Anexo:

(Valores em R$ 1.000)

. Bloco: Concessionário: Contrato nº: Fase Exploração Início: Data de Emissão:

. Bacia: Operador: Data Assinatura: Término:

. D ES C R I Ç ÃO T R I M E S T R E TOTAL ANUAL TOTAL ACUMULADO DO CONTRATO

. p r i m e i r o %
nac.

s e g u n d o %
nac.

t e r c e i r o %
nac.

q u a r t o %
nac.

Nacional Estrangeiro %
nac.

Nacional Estrangeiro %
nac.

. ( natureza do gasto) nacional estrang. nacional estrang. nacional estrang. nacional estrang.

. I - Geologia & Geofísica 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. I.1 Levantamento 0,0 0,0

. I.2 Processamento 0,0 0,0

. I.3 Interpretação 0,0 0,0

. I.4 Outros 0,0 0,0

. II - Perfuração 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. II.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. II.2 Serviços 0,0 0,0

. II.3 Outros 0,0 0,0

. III - Avaliação 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. III.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. III.2 Serviços 0,0 0,0

. III.3 Outros 0,0 0,0

. IV - Meio Ambiente 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. IV.1 Licença e Estudos 0,0 0,0

. IV.2 Supervisão e Controle 0,0 0,0

. V - Administração 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. V.1 Custos Administrativos Diretos 0,0 0,0

. V.2 Custos Administrativos Indiretos 0,0 0,0

. VI - Apoio Operacional 0,0 0,0

. Total Gastos Exploração 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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Descritivo dos itens e subitens que compõem o RGT - EXPLORAÇÃO:
I Geologia & Geofísica: Acumula os gastos relativos aos trabalhos de levantamento, processamento e interpretação de dados geológicos e geofísicos, bem como operações

de campo, sensoreamento remoto, levantamentos e gastos de aluguel e manutenção de equipamentos utilizados na atividade, coleta e análise de amostras, levantamentos tipo oil
slick analysis, piston core e levantamentos para gasimetria e microbiologia. É necessária a indicação dos gastos realizados com aquisição através de empresas de aquisição de dados
(EAD / SPEC).

I.1 Levantamento: Registra os gastos com levantamentos geológicos e geofísicos.
I.2 Processamento: Registra os gastos com a computação e o tratamento de dados geológicos e geofísicos.
I.3 Interpretação: Registra os gastos com a integração e interpretação de dados geofísicos.
I.4 Outros: Registra outros gastos de geologia e geofísica que não sejam passíveis de classificação nas atividades especificadas acima.
II Perfuração: Acumula os gastos com perfuração de poços exploratórios até a completação ou abandono (preparo de locações, cimentação, perfilagem, revestimento, mud

loging, aluguel de equipamentos e da unidade de perfuração, pescaria e outros).
II.1 Materiais e Equipamentos: Registra os gastos com materiais e equipamentos utilizados na perfuração dos poços exploratórios.
II.2 Serviços: Registra os gastos com serviços realizados na perfuração dos poços exploratórios, incluindo aluguel da unidade de perfuração.
II.3 Outros: Registra outros gastos realizados nas operações de perfuração não contemplados nas contas especificadas acima.
III Avaliação: Acumula os gastos com avaliação de poços exploratórios até a completação ou abandono (perfilagem, testemunhagem e testes de formação/produção).
III.1 Materiais e Equipamentos: Registra os gastos com materiais e equipamentos utilizados na avaliação dos poços exploratórios.
III.2 Serviços: Registra os gastos com serviços realizados na avaliação dos poços exploratórios, incluindo o aluguel da unidade de perfuração.
III.3 Outros: Registra outros gastos realizados nas operações de avaliação não contemplados nas contas especificadas acima.
IV Meio Ambiente: Acumula os gastos de controle de impacto ambiental.
IV.1 Licença e Estudos: Registra os gastos de licenciamentos de projetos junto aos órgãos governamentais (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais

Renováveis - IBAMA, etc.).
IV.2 Supervisão e Controle: Registra os gastos de acompanhamento, supervisão, controle e fiscalização das questões ambientais.
V Administração: Acumula os gastos administrativos e de apoio às atividades exploratórias.
V.1 Custos Administrativos Diretos: Registra os gastos de apoio administrativo alocado nas atividades acima relacionadas ao bloco exploratório.
V.2 Custos Administrativos Indiretos: Registra os gastos de apoio administrativo e técnico (e.g. planejamento, tesouraria, gerenciamento, etc.) imputados às atividades

acima relacionadas ao bloco exploratório de forma indireta, através de algum critério de rateio, admitido o uso do preço de transferência. Não se admite a alocação de custos
resultantes da aplicação de percentuais sobre o custo direto a título de custos de "overhead".

VI Apoio Operacional: Registra os gastos com suprimentos e transportes de materiais, equipamentos, pessoal, etc., alocados ao bloco exploratório.

ANEXO II

(a que se refere o art. 6º, §1º, o caput e parágrafo único do art. 14, o parágrafo único do art. 15, e arts. 16 e 17 da Resolução ANP nº 871, de 30 de março de
2022).

Descritivo do Relatório de Gastos Trimestrais para a etapa de desenvolvimento da produção
Este relatório deve englobar a totalidade dos dispêndios de cada campo/módulo que tenham sido realizados durante a etapa de desenvolvimento da produção nos

contratos. A alocação dos dispêndios deve seguir as descrições deste Anexo.
Estrutura base do RGT para a etapa de desenvolvimento da produção nos moldes deste Anexo:
(Valores em R$ 1.000)

. Campo: Contrato nº: Et a p a
Desenvolvimento

Início: Data de Emissão:

. Bacia: Operador: Data Assinatura: Término:

. D ES C R I Ç ÃO T R I M E S T R E TOTAL ANUAL TOTAL ACUMULADO DO
CO N T R AT O

. p r i m e i r o %
nac.

s e g u n d o %
nac.

t e r c e i r o %
nac.

q u a r t o % nac. Nacional Estrangeiro %
nac.

Nacional Estrangeiro %
nac.

. ( natureza do gasto ) nacional estrang. nacional estrang. nacional estrang. nacional estrang.

. I - Geologia & Geofísica 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. I.1 Levantamento 0,0 0,0

. I.2 Processamento 0,0 0,0

. I.3 Interpretação 0,0 0,0

. I.4 Outros 0,0 0,0

. II - Estudos e Projetos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. II.1 Estudos de Reservatório e Projeto Básico do Sist. de Produção 0,0 0,0

. II.2 Engenharia de Detalhamento do Sistema de Produção 0,0 0,0

. III - Perfuração 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. III.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. III.2 Serviços 0,0 0,0

. III.3 Outros 0,0 0,0

. IV - Completação 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. IV.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. IV.2 Serviços 0,0 0,0

. IV.3 Outros 0,0 0,0

. V - Elevação Artificial 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. V.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. V.2 Serviços 0,0 0,0

. V.3 Outros 0,0 0,0

. VI - Sistema de Coleta da Produção 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VI.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VI.1.1 Linhas 0,0 0,0

. VI.1.2 "Manifolds" Submarinos 0,0 0,0

. VI.1.3 "Risers" 0,0 0,0

. VI.1.4 Outros 0,0 0,0

. VI.2 Serviços 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VI.2.1 Linhas 0,0 0,0

. VI.2.2 "Manifolds" Submarinos 0,0 0,0

. VI.2.3 "Risers" 0,0 0,0

. VI.2.4 Outros 0,0 0,0

. VI.3 Outros 0,0 0,0

. VII - Unidade de Produção 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VII.1 Unidade Marítima 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VII.1.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. VII.1.2 Serviços 0,0 0,0

. VII.1.3 Outros 0,0 0,0

. VII.2 Unidade Terrestre 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VII.2.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0

. VII.2.2 Serviços 0,0 0,0

. VII.2.3 Outros 0,0 0,0

. VIII - Sistema de Escoamento da Prod. 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VIII.1 Materiais e Equipamentos 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VIII.1.1 Oleodutos 0,0 0,0

. VIII.1.2 Gasodutos 0,0 0,0

. VIII.1.3 Compressores 0,0 0,0

. VIII.1.4 Unid. de Armazenamento 0,0 0,0

. VIII.1.5 Outros 0,0 0,0

. VIII.2 Serviços 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. VIII.2.1 Oleodutos 0,0 0,0

. VIII.2.2 Gasodutos 0,0 0,0

. VIII.2.3 Compressores 0,0 0,0

. VIII.2.4 Unid. de Armazenamento 0,0 0,0

. VIII.2.5 Outros 0,0 0,0

. VIII.3 Outros 0,0 0,0

. IX - Segurança Operacional 0,0 0,0

. X - Proteção Ambiental 0,0 0,0

. XI - Desativação do Campo 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

. XI.1 Arrasamento e Abandono de Poços 0,0 0,0

. XI.2 Retirada de Equipamentos 0,0 0,0
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